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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 369/2013

de 26 de dezembro

Nos termos dos artigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 156/83, 
de 14 de abril, a taxa a ser paga pelas empresas de seguros 
a favor do Instituto de Seguros de Portugal deve ser fixada 
anualmente pelo membro do Governo responsável pela 
área das finanças.

Idêntico procedimento está previsto para a fixação da 
taxa devida pelas entidades gestoras de fundos de pensões 
a favor do Instituto de Seguros de Portugal, conforme 
previsto no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 171/87, 
de 20 de abril.

O Instituto de Seguros de Portugal, face à situação atual 
do mercado e à previsão para o ano de 2014, propôs a 
manutenção das taxas vigentes.

Considerando a proposta apresentada pelo Instituto de 
Seguros de Portugal, nos termos do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 156/83, de 14 de abril, e do n.º 2 do artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 171/87, de 20 de abril, e ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 1 do Despacho n.º 9784/2013, de 15 de julho, 
da Ministra de Estado e das Finanças, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 142, de 25 de julho:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Fi-
nanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Taxa sobre a receita relativa a seguros diretos

A taxa a favor do Instituto de Seguros de Portugal, 
prevista no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 156/83, de 14 
de abril, é fixada para o ano de 2014 em 0,048% sobre a 
receita processada relativamente aos seguros diretos do 
ramo «Vida» e em 0,242% sobre a receita processada, 
quanto aos seguros diretos dos restantes ramos.

Artigo 2.º
Taxa sobre as contribuições para fundos de pensões

A taxa a favor do Instituto de Seguros de Portugal, pre-
vista no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 171/87, de 
20 de abril, é fixada para o ano de 2014 em 0,048% sobre 
a totalidade das contribuições efetuadas pelos associados 
e pelos participantes para os correspondentes fundos de 
pensões.

Artigo 3.º
Liquidação a favor do Instituto de Seguros de Portugal

Os montantes correspondentes à aplicação das percenta-
gens referidas nos artigos anteriores devem ser liquidados, 
quanto à taxa sobre os prémios de seguros, nos termos do 
n.º 4 do Despacho Normativo n.º 121/83, de 3 de maio, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, de 19 de maio, 
e, quanto à taxa sobre as contribuições para fundos de 
pensões, nos termos do n.º 3 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 171/87, de 20 de abril.

O Secretário de Estado das Finanças, Manuel Luís Ro-
drigues, em 13 de dezembro de 2013. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 31/2013/M

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 12/2010/M, 
de 5 de agosto, que estabelece o Estatuto do Gestor

Público das Empresas Públicas da Região Autónoma da Madeira

As alterações conjunturais internacionais e internas de-
terminaram a necessidade de se proceder a uma profunda 
revisão de regimes vigentes na Administração Pública e 
nas empresas públicas.

Através do Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, fo-
ram introduzidas novas regras de recrutamento, seleção, re-
muneração e celebração de contratos de gestão no estatuto 
do gestor público, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, 
de 27 de março, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, 
e retificado pela Declaração de Retificação n.º 2/2012, de 
25 de janeiro, que respondem a novas exigências, e que 
devem ser acompanhadas pela Região.

Nestes termos, pelo presente diploma procede -se à alte-
ração do Estatuto do Gestor Púbico das Empresas Públicas 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2010/M, de 5 de agosto, al-
terado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, 
de 10 de janeiro, conformando -se e harmonizando -se o 
respetivo normativo com o estatuto do Gestor Público do 
Setor Empresarial do Estado.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da República Por-
tuguesa e da alínea e) do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea c) 
do artigo 40.º do Estatuto Político -Administrativo da Re-
gião Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 
21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional

n.º 12/2010/M, de 5 de agosto

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 
14.º, 16.º, 18.º, 20.º, 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 29.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 12/2010/M, de 5 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, 
de 10 de janeiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

O presente diploma estabelece o estatuto do gestor 
público das empresas públicas da Região Autónoma 
da Madeira, definidas no artigo 3.º do regime jurídico 
do setor empresarial da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2010/
M, de 5 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 2/2011/M, de 10 de janeiro.




